
DEFENSORIA PÚBLICA DA CNIAO 

PRO.JETO DE LF:I N""fCf ~0 , DE 201-í. 

Dispfie sobre ,1 c:slrulura(/10 do 
Plano ele Cai rcir,1s e C,1rgos dos 
Scrvidmcs da Dclcnsuria PC1\Jlic1 
da União, fixa o valor de ~uas 
rernuncra<;õcs e déÍ ou\ras 

providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

CAPÍTULO 1 

DTSPOSIÇOES PRELIMINARES 

Art. !º Fica cstrulurado o Plano de Carreircts e C;irgos do'.-. Snvidorcs 

da Defensoria Pública da União - PCCDPU nu Quadro ele Pc"oal ela Dl"l"cnsmia 

PL1b1Ica Ja Unido, conslituído pelas seguinks carreirtJS e ectrgos, ohse,rvalLts as 

d1sposiçôes desta Lei: 

1 - carreira de Analista da DPU, composta pelo u1rgu de An,ilist,1 rL1 

Defensoria Púhlica da União, ele nível superior; 

II - carreira de Técnico ela DPU, composta pelo cargo de Térnico da 

Defensoria Pública da União, de nível intermediário; 

111 ··· cargos ele nível superior e intcrn1ed1úrio recfotrilluídos par,1 a 

Defensoria Pública da União, ocupados por servidmes do Plano ele Class1fica1J10 ele 

Cargos PCC, de que trata a Lei nº 5.645, de 10 de dezembro ele i '!70. do Pla1rn Geral 

ele Cargos elo Poder Executivo- PGPE, de que trat,1 a l.ei n" 11.357. rle llJ ele outubro 

rle 2(H)h, do Pl;i110 de Carreira dos Cargos Térnico-Admirn,tr;ilivu, c111 Fcl11c;iç;-,o. ek 

que traia ;1 Lei n'' 11.091, de 12 ele j,1neiro de 201J5. ela C1rreir;1 d;i l'rcviclé11cia. cl;i 

S;iúde e do Trabalho, ele que traia a Lei n" 11.355. de !'! de outubro ele 21111!,. e ela 

Carreira d;i Seguridade Social e do Trabalho, ele que trata" Lei n" 1 ll.4K3. d,· ,l ele pclho 

ele 2(1(12: e / y 
//.· 
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DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIJ\O 

IV -- demais cargos de nível superior e i11tcrincdi,üio do Poder 

Executivo Federal, de área meio, em exercício na Defensoria PC1hlic1 ela Uni,-,o. 

§ lº Os cargos de que trata o cop111 sTTo de provimcnlo cfclivo, regidos 

pela Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de l lJlJO. 

~ 2º As carreiras e cargos do PCCDPU sflo cstruturados cm clitsscs e 

padrões, na forma do Anexo I desta Lei. 

§ 3° Os cargos de nível superior e intcrmccliúrio a que se rel'crcm os 

incisos Ili e IV do caput deste artigo comporão quadro especial no ,,rnbito do Quadro ele 

Pessoal da Defensoria Pública da Uniüo. 

~ 4° Os cargos de que trata o inciso Ili do cup111 deste artigo, desde 

que vagos e já redistribuídos il Defensoria Pública da União, ric,m automaticarnente 

!ransformados cm cargos de nível equivalente perlencenles ~ts carreiras lk que !ralam os 

1nc1S0S I e li. 

CAPÍTULO li 

DA REDISTRJBUIÇÃO E DO ENQUADRAMENTO NA C\Rlff!RA 

Art. 2º Ficam redistribuídos para o Quadro de Pessoal da Defensoria 

Pública da União os cargos de provimento efetivo qualificados nos incisos Ili e IV do 

arl. 1", desde que seus ocupantes tenham entrado em exercício n,i Defensoria Púhlic,i da 

Uniüo, por cessão ou requisição, até a data da publicaçao da Emcmla Constitucional ,r" 

80, de 4 de junho de 2014. 

Pcirágrnfo úrnco. A redistrihuiç:to Llé que 1u1ltt o cu;)/// ric,1 

condicio11ad;-1 ü expressa manifcslaçüo do servidor, a ser rorm<iliDid;_i 11c1 pr;1zo de 

noventa di,is, a contar da data de publica~ão dest,i Lc,, 1w forma do Termo de Op1;,-10 

constante cio Anexo li. 

Art. 3° Ficam automalicamcnle cnquadr,lllos no !'C( .l)l'U." p,11·t11- dc1 

publicH,Jto desta Lei, os servidores ocupantes dos cargo-.; de pro\·i111c11lo 1.,'klivt1 e~ 

. YI 
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níveis supenor e intermediário de que tratam o art. 1°. incisos Ili e IV. e o art. 2º. 

mantidas as atribuições dos respectivos cargos, be111 corno os 1cquisitos ele ronnaç,10 

prof1ssion,t!. 

§ ln O cnquadra1ncnlo a que SL'. rcl'crc o CU/}//f clar-c;c-ú, ohscrvall~is as 

tabelas do Anexo lll, no padrão e classe corrcspoll(lcntcs i1 rc1m1ncr,1c,fiu \J,1sc 

imediatamente superior à remuneração ordinária rerccbida pelo servido,· na dc11a de 

publicação desta Lei, considerando-se como remuneração base o sornc11,írio ,L1s parcelas 

de que tratam os incisos I e ll do art. 13. 

§ 2º É vedada a mudança do nível do cargo ocupado pelo servidor em 

decorrência do disposto no cupul deste artigo. 

§ 3º O enquadramento de que t1ata o rnJJII/ nao rerrcscnla. para 

qualquer efeito legal, inclusive para efeito de aposentadoria. descontinuicl,1clc cm relac,fío 

,10 cargo e i1s atribuições atualmenle desenvolvidas pelos seus titulares. 

CAPÍTULO Ili 

DAS ATRIBUIÇÕES GERAIS DOS CARGOS DO PCCDPU 

Art. 4° As atribuições gerais dos cargos que in!cgram as Gtrrciras de 

que !ratam os incisos I e II cio art. 1° süo as seguintes: 

I - cargo de Analista da Defensoria Pública ela União: alriliuic;õcs 

técnicas, administrativas e ele atendimento ao público, de nível supcnor, tais corno 

planejamento, organização, coordenação, supervisão técnica. assess,ira menlo. estudo, 

pesquisa. elaboração ele laudos e execução de alivicladcs 

complexrclade no âmbito da Defensoria Públiu1 da Llniao; e 

de elevado nrau de b 

li - cargo de Técnico da Defensoria Pública da Uni:ío: ,1trihuic;ões 

1écnic1s, administrativas e de atendimento ao pC1blico, de nível inlcnnediút io. 

correspnncJc:nlcs ü cxecu</10 de ativiclaclcs de suporlc técnico c itdrni11istrl1livo de 111cnor 

L 
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complexidade e ele apoio às ativiclaclcs do cargo de que lrnla o inciso 1, no ê1111bi10 da 

Defensoria Pública da União. 

§ 1° As atribuições específicas cios cargos de que traia o cu1,111, por 

(1rea ou especialidade, serão fixadas em ato cio Defensor PC1blico-Gernl Federal. 

§ 2º Aos integrantes do PCCDPU G vedado o cxc1·cíc10 da advocacia e 

consulloria lécmca. 

CAPÍTULO IV 

DOS CARGOS 

J\rt. 5° Ficam criados: 

1 - 1.659 cargos ele Analista ela Defensoria Pública da União, de que 

traia o inciso I cio art. 1° desta Lei; e 

li - 1.092 cargos de Técnico da Defensoria Pública da ljniflo, de que 

traia o inciso [l do art. !º desta Lei. 

Art. 6u Os cargos de nível superior de que 1ral11m o ttrl. !' 1
• i11cisns Ili l'. 

IV, e o arl. 2u, quando vagarem, scrilo lransl'ormados cm c.ugos c1 quc c,;c rc:l"crc o inc. 1 

do ar!. 1° desta Lei. 

Ar!. 7° Os u1rgos de nível intcrmediétrio de que lrnt,1111 o art. 1°. incisos 

Ili e IV, e o ar!. 2°, quando vagarem, serão transformados cm cargos a que se refere o 

inc. li do arl. 1° desta Lei. 

/\rt. 8° As transformações de que lralarn os arls. (/ 1 e T) '--icrc10 

J'ormalizadas em alo do Defensor Público-Geral Feclcrnl. 

Art. 9° Os integrantes do PCCDPU cumprir,10 jorn,1cl;1 de lrablllho 

fixadâ por alo do Defensor Público-Gemi Federal, 1-cspci1a,L1 a dur,1ç,10 múxim,1 du 

Lrabalho semanal de quarenta horas, ressalvadas as hipôlcscs prc\·isl.is c:111 kgislac_;Uo 

específica. 
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CAPÍTULO V 

DO INGRESSO, DO DESENVOLVIMENTO E DA MOVlMENTAC,:/\O NAS 
CARREIRAS 

Art. lO. O ingresso nas Carreiras cio PCCDPU d:ir-sc-ú por 111c:io de 

concurso público de provas ou de provas e títulos, observando-se os seguintes 1Tquis1los 

ele escolaridade: 

l - para o cargo de Analista, serú exigido diplom" de conclusüo de 

curso supenor, cm nível de graduação, podendo ser exigida hahililaçT10 cspecíric:i, 

conforme definido em ato do Defensor Público-Geral Federal e espccific,clo no edil"! 

do concurso; 

li - para o cargo ele Técnico, será exigido cer1ilicaclo ele conclusüo de 

ensino médio, ou equivalente, podendo ser exigida hahililaçüo específica. conforme 

cldiniclo em alo do Defensor Público-Geral Federal e especificado no edilal do 

concurso. 

~ 1° O concurso público poclcrú ser re,di,ado por i,re"s de 

especializac/10 ou habiliLaçüo, organizado cm uma ou mais Ltses_ conforme dispuser o 

cdil;il ele ,1hertura do cer1arne e observada a lcgislaçJo cspt'.Círic1 vigc11IL'. 

~ 2" O cdilal clerinirá as c1raclerís11cas (ic cad" clc1pc1 do concurso 

público, a formaçüo especializada, bem como os cri!érros elimi11c11Clrios e 

classi fiu, tórios. 

~ 3° O ingresso dar-se-á necessariamente no padrão iniciiil ela classe 

inicial do respectivo cargo. 

~ 4° /\ Defensoria Pública da Uni,10 podcrú incluir. corno cu,pa do 

concurso rúblico, prova prática e de capacidade física, se ror o caso. e program;_1 de 

l'ormaç5o de carútcr eliminatório, cl;issificatório ou climin,1lório e 
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como exame psicotécnico de caráter eliminatório, na forma prcvisla em rcgulamcnlo e 

no edital do concurso público. 

Art. 11. O desenvolvimento do servidor nas carreiras e ,rns cargos do 

PCCDPU ocorrerá mediante progressão funcional e promoçüo. 

~ l" Para os fins desta Lei, progressão funcional é a passagem do 

servidor ele um padrão para outro imediatamente superior. clentrn ele urna rnesi11c1 classe, 

e rromoção é a passagem do servidor do último piidrr-111 ele um;i cLissc piira o piidrüo 

inicial da classe imeclialamente superior, observando-se os segui11\cs requisito"': 

I - para a progressão funcional: 

a) interstício mínimo de doze meses e 111:tximu de vinte e quatro meses 

ele efetivo exercício em cada padrão; e 

b) resultado médio superior a setenta por cento do limite múximo de 

pontuaçüo nas avaliações de desempenho individual realizr,clas no interstício 

considerado para progressão. 

II - para a promoção: 

a) interstício mínimo de doze meses e múximo de vlllte e quatro meses 

de efetivo exercício no último radrão de cada classe; 

\J) rcsultmlo médio superior a oitenta pm cento do lilllite rniixi,110 da 

pontuação nas avaliações de desempenho indivic\u;_ll rcalizatfos 110 intcr~tício 

rnns1derado para a promoçüo; e 

e) participação em eventos c.k capacitaçüo com carga linrúria mínima 

estabelecida em ato do Defensor Público-Geral Federal. 

~ 2" Os critérios e procedimentos específicos para i'ins de pmgress:io e 

promoçüo serão estabelecidos em ato do Defensor Público-Geral cedera!. observado o 

disposto nesta Lei. 

* 3° Os interstícios a que se referem r,s alíneas dos incisos I e li cio * 
l () dcslc artigo, serão: 
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1 - computados em dias, descontados os afastamentos remunerados 

que não forem legalmente considerados de efetivo exercício: e 

li - suspensos quando o servidor se afastar sem remuneraç110. sendo 

reiniciado o cômputo a partir cio retorno à atividade. 

§ 4° Enquanto não for editado o ato a que se rderc o § 2°. ,1s 

progressões e promoções dos titulares de cargos intcgrnntcs do PCCDPU serão 

concedidas observando-se as normas aplicáveis aos Planos a que pertenciam os 

servidores olé a data de publicação clesla Lei. 

§ 5° A contagem cio primeiro interstício após a publ icaç,10 du alo ck 

que ln.1lé1 o § 2(1 lcrú como termo inicial a llitima progrcs~~o ou promnçüo a que kz JUS o 

servidor. 

Art. 12. O Defensor PC,blico-Gcral Federal regulamentará 11 

movimentação de servidores no ftmhito ela Defensoria Pública ela Uni:io. 

CAPÍTULO VI 

DA REMUNERAÇÃO 

Art. 13. A remuneração cios servidores integrantes cio PC:CDPU é 

composta pelas seguintes parcelas: 

1 - Vencimento Base. conforme us valores cst11hclccidos 11<1 i\ncxn 111 

desta Lei: 

li - Gratificação de Atividades da DPU C1ADPU e 

111 - Adicional ele Qualificaç,10: 

~ lº Não pode1iÍ haver difcrcnci,1ção do 1-c11cirncnt,l h,1sicu e da 

gratificação de que tratam os incisos I e II deste art,go, rcsrcctivamente, entre 

integnintcs do PCCDPU pertencentes a cargos de mesmo níwl de cscolaridc1dc. cl11ssc e 

p11drão. . / 
), 

/ 
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§ 2" Aos servidores abrangidos pelo PC:CDPU sumcnle S:10 devidas as 

gnrtificações previstas nesta Lei e na Lei n" 8.112, de 1990. 

CAPÍTULO VII 

DA GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADES DA DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIAO 

Art. 14. Fica instituída a Gratificaçüo de Atividades da Ddcnsuria 

PCrhlica da Uniüo - GADPU, devida aos servidores integ, anlcs cio PC:CDPU que se 

encontrem cm efetivo exercício das atividades inercnks :ts atribuiçócs do n~spcctivo 

cargo, ressalv,rdo o disposto no § 2° 

§ 1° A CADPU será calculada mediante aplicaç,u1 cio percentual de 

noventa por cento sobre o vencimento base a que fizer jus o sn\'1dor. 11a r,n111c1 dcCs 

1,1belcCs constcCnles do Anexo Ili desta Lei. 

& 2º O servidor que nao se encont1c cm cl'l'.livo L.\C1-cíc10 lh.1s 

atividades inerentes às atribuições do seu cargo na Defensoria Pública da Un1,lo, 

somente fará jus à GADPU quando cedido para órgãos da U111üo ,rn condi,;c-10 de opiante 

pelct rcmuncrw;Jo do cargo efetivo. 

§ 3° O servidor integrante do PC:CDPU cm efetivo exercício 11a DPU, 

quando optar por perceber o valor integral do cargo em comissao que vier a ocupar, n,10 

J'ar6 jus ft gralil'icaçao ele que trata este artigo. 

~ 4° O servidor integrante do PCC:DPU rcce!Jcrú GADPU nos casos de 

,1fastamenlos e licenças consiclcraclns corno de cJ'etivo exercício. sem prciuíLll ,l,1 

remuncrc1çüo. 

~ 5" A CADPU 11[10 ser\'irú de b,1se de c'úlculo 1x1ra qu,1isqun ,1111ros 

hc11críc1os ou vanli.1gcns. 
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CAPÍTULO VIII 

DO ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO 

Art. 15. É instituído o Adicional de Qualifical/10 1\0. clcqinado aos 

integrnntcs do PCCDPU portadores de títulos, diplomas nu ccrtiric,dus ele gracluaçcíu llll 

rós-graduaçiío, em sentido amplo ou estrito, bem como de certificados que cumprovem 

conjunto de ações de treinamento, observado o disposto nesta Lei e o rcgularnenlo 

próprio a ser estabelecido cm ato do Defensor Público-Geral Federal. 

§ 1° O adicional de que trata este artigo nüo se,{i concedido quando o 

curso constituir requisito para ingresso no cargo. 

~ 2° Para efeito do disposto neste artigo, só scrüo considerados os 

cursos de graduação e pós-graduaçao ministrados por inslituil.;ôcs ck cn"ino 

credenciadas nu reconhecidas pelo Ministério da Educac/ío_ 11;1 rorma d,1 lc:gi."la,/10 

especifica. 

§ 3° üs cursos ele pós-graduaçüo luto ,cnrn serfo aclrnitidos desde que 

com dmaçüo mínima de 36() horas. 

Art. J 6. O AQ incidirá sobre o vc11cimcnlo base a que liLer jus o 

servidor. observados os seguintes percentuais: 

1 - 12,5% ( doze inteiros e cinco décimos por ce1110 ): aos portadores de 

título ele Doutor: 

11- ]()% (dez por cento): aos portadores llé título de !Vk.slrc: 

Ili - 7.5% (sete inteiros e cinco décimos por ce1110): '"" poriddorcs ele 

Cutific"clo lie Especializ.açüo: 

supt.:rior 

IV 5% (cinco por ce11lo): "º' porl"clorcs ele clipl,1111" ele rnrso 

,t1é111 daquele ncccssúrio pura o i11gresso no 7 
/' 
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V - 2,5% ( dois inteiros e cinco décimos por cento): ao servidor que 

pussuir conjunto de açôes de treinamento que totalize pelo menos 1211 horas. observado 

o limite m{tximo de 5% (cinco por cento). 

~ r1 Em nenhuma hipótese o servidor perceber(\ cumuli.1liv,1menk 

mais de um percentual dentre os previstos nos incisos Ia IV do CU/7111 deste artigo. 

~ 2° Os coeficienLcs relativos ús ;içõcs de !rcin!.1111cnlo_ rrcvistas no 

inciso V do cc,pul deste artigo, serão aplicados pelo prazo de quatro anos. a contar da 

data ele conclusão da última ação que totalizou o conjunto mínimo de 120 horas. 

~ 3° O adicional de qualificação será devido a p,tnir do dia clc1 

apresentação do título, diploma ou certificado. 

~ 4° O servidor que nao se encontre cm cl'etivo cxercíuo das 

cllividades increntes üs atribuições do seu cargo na Dcfc11sorla Pl1hlic1 da Uni~io, 

somente fará jus ao adicional de que trala este a1 ligo quando cedido p:1ra órg{1os da 

U rnão na condição de optante pela remuneração do cargo dctivu. 

~ s~) O adicicrncil de que !rata este drligo somente scrú crn1s1dcrado no 

cálculo dos proventos e das pensôcs se o título ou o diplc111"1 rorcrn ,111Lcriorc's ;, ,L,t.1 tia 

inativaçiio, excetuado do cômputo, para esse fim. o percentual referido tHl inciso V deste 

artigo. 

CAPÍTULO IX 

DA IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO REMUNERATÚRIA 

Art. 17. A aplicação das disposiçücs rc:lc1Livc1s a cstrut u ra 

remuneratória dos titulares dos cargos integrantes do PC:CDPU t1os scrvidrnTs ;111vos, 

;1os inativos e aos pensionistas não poderú implic1r rcdu(/10 de 1\_'.!ll\lncr:1½ÜO, Llc 

proventos e de pensôes. 

~ ]" Na hipótese de redução de remu11craçao. de prnvrnlo llU de 

pcnsi\o L:lll decorrência da aplicaçüo do disposto nesla Lei. c\·c11lu;ll dil"crc1H.;:1 scr,'1 p;1g;1 

/ 

/ '~ 
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a Lílulo de Vantagem Pessoal Nominalmenle ldenLiricada VPNI, de nalureza 

provisória, que será gradativamente absorvida por ocasif10 do desenvolvimento 110 ecirgo 

por progressão ou promoção, da reorganização ou da rccs!ruturaçüo dos c1rgo-.; ou das 

remuneraçócs previstas nesta Lei, da concessão de reajuste ou v,1nlc1gcrn de qu;_tlqucr 

na! ureza. bem como da implantação dos valores consL.1nlcs cio Ancxll ! 11. 

q 2" A VPNI eslará sujcila exclusivamrnlc ü alu:tlin<;C10 decorrente da 

rcvis,10 geral da remuneração dos servidores públicos federais. 

CAPÍTULO X 

DA CESSÃO 

Art. 18. Os integrantes do PCCDPU somenle poclcrClll ser cedidos ou 

Ler exercício fora dos órgãos de lotaçüo da Defensoria PC1bliu1 da Uniüo para ocupar 

cargos em comissão equivalentes aos Cargos em Comiss,10 da Dclensmia Pública da 

União de nível CC 5 ou superior. 

* 1° Durante o cstúgio probatório, os -;crviclorcs de que lrctL.t cSLL'. artigo 

somente roderão ser cedidos para ocupar cargos em corn1sS:10 cqu\v,1lcntes aos C:1rgos 

em Cornissüo da Defensoria Pública da União ele nívc:l C:C h ou superior. 

~ 2° Enquanto não forem criados os cargos cm ctJmiss:1n d que se 

refere cslc artigo. aplica-se üs cessôes de servidores intcgran\cs cio PCCDPU o clisposlo 

na Lei n" 8. l 12, de l lJlJO. 

CAPITULO XI 

DAS DlSPOSIÇÕFS FINAIS 

Art. 19. Os integrantes do PCCDPU scr,10 lotados nos ,·,rg,,os da 

Defensoria Pública da União, nos termos de ato cio Ddensur Público-C1c1d? 



~
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Art. 20. Os concursos públicos destinados "º ()uc1dro de Pessoal da 

Defensoria Pública da Uniflo, realizados ou em andamento na dat.1 de puhlicaçiíD dest,1 

Lei, sflo vúlidos para ingresso no PCCDPU, na forma do arl. !", inciso Ili. 

Art. 21. Os integrantes do PCCDPU nüu poder,10 perceber. a título de 

vcncirnenlo base e vantagens permancnles, importüncia supc:rior ,1 uitcnl<.t por ccnlo do 

subsídio devido ao Dcl'ensor PúblicD-Geral Fedei ai. 

Arl. 22. Os servidores e empregados públicos cedidos t1u rcquisiL1dos 

crn exercício na Defensoria Pública ela Uniüo, nüo enquaclr;iclos no l'CCDPU e ncío 

ocupantes ele cargos em comissão ou função ele conf'1ança rdornarüo aos seus órgJos ele 

origem após o prnvimento de cinquenta pm cento cios cargos ele que trata o arl. 5" desta 

Lei. 

Parágrafo úmco. O disposto no cnpul nüo elide a possib!l1d,1clc de 

retorno de servidores aos seus órgãos ele origem, a qualquer trn1po. a critério do 

Defensor Público-Geral Federal. 

Art. 23. As carteiras de identidade l'uncional expedidas pela 

Ddens01ia Pública da Uniüo iêrn fé pC1blica e v,diclacle em iodo o tn1i1ó1io naciun,t!. na 

l'orrna do regulamenlo fixado por ato do Defensor Púhlico-Gernl Federal. 

Art. 24. Serão aplicadas aos 1nlcgran\és du PCCDPü é!S rcv1socs 

gerais de salários dos servidores públicos federais. 

Art. 25. As despesas decorrentes da aplicaç,10 desla Lei co1re1cH1 i1 

conta elas dotações orçamentúrias consignadas i1 Deknsoria PC1bliec1 ,la Uniüo no 

Orçarnenlo-Gcral da Uniüo 

Art. 26. Esta Lei entra em vigor na clala de sua puil/ 

/ 

// 
i/-
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ANEXO I 

ESTRUTURA DO PLANO DE CARREIRAS E CARGOS DOS SERVIDORES DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

r=--
1 

i 

1 

i 

l 

- Analista da DPU; 

- Técnico da DPU; 

- Cargos de nível superior e intermediário e 
integrantes do Quadro de Pessoal da DPU na forma 

dos inc. Ili e IV do art. 1°; 
[3 

1 

A 
1 -

- ! 

7 

1 -

1 

_l_ ~ 
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ANEXO II 

TERMO DE OPÇJ\O 

---------

PLANO DE CARREIRAS E CARGOS DOS SERVIDORES 
DA DEFENSORIA PÚBLICA DA UNl/\O 

-1 
: Nom_e_: -------~---------~_C_'_ar_g_~):_______ _ ________ _ 

Matrícula SIAPE: 1 Unidade de Lotaçüo: I Urndade Pagadora: -----~ 
Cidacle: Estado: 

Venho, nos termos da Lei n" , de de de , cm nbserv,,ncia ao dispmto 1 

nos seus artigos 2° e 3", optar pela redistribuição ao Quadro de Pessoal da Defensoria 
Pública da União. 

Local e Data: de de 

Assinalura: 
Recebido em / / 

~-------------

Assinatura/Matrícula ou Carimbo do Servidor 
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ANEXO III 

TABELAS DE VENCIMENTO BASE DO PLANO DE CARREIRAS E CARGOS 
DOS SERVIDORES DA DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

a) Carreira de Analista da DPU e cargos de nível superior do Plano de C1rrciras e 
Cargos ela Defensoria PC1blica da União: 

Em R$ 
--·-

CLASSE 

c 

B 

A 

1 
PADRAO 

VENCIMENTO ; 
1 

Gi\SE 

13 
1 111.883,117 

" -·-· -- ----- - - ----

12 I 0.52'!,70 

1 1 10.187.80 

10 L)_875JIO 

9 L)_536,L)5 
-- ---~---.. ·-··. -

8 

7 

5 
1-------t---

4 

2 

(J. 227, 28 

8.Y27,(,7 
----

8./i37 ,7lJ 

8.357,32 

K 1158.% 
. - - -- ------ ---

7. 823 ,4 I 

7 569,38 
--~-----

7.32J,hll 
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b) Carreira de Técnico da DPU e cargos de nível intermediário do Plano de Carreiras e 
Cargos ela Defensoria Pública da União: 

Em R$ 

------- ----------"··---, 
VENCIMENTO 1 

PADRAO 

13 

e 

-

<) 

8 
~-

7 

B 6 

5 
' 

,.--,-

' 

BASE 
Ci.633,12 

h.'1115.Ci7 

h. l 8h,02 

5.'J7J,Yll _ j 
(i 5.7li'J,0 

5.571,2 

5.380,2 

5.llJS,7 

5 017,5 

-

~ 
:_J 

4845,)0 1 
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.JUSTIFICAÇÃO 

A Defensoria Pública da Uniao (DPU) estú rrevisla na Constiluiçr1o 

Federal (CF), no artigo 134 do Capítulo relativo üs Funçiies Essenciais ir Justiça. Traia­

se de instituição criada com a missão de promover a orientação jurídica e í.l dckst:1, l:'.111 

todos os graus, dos cidadãos que não dispõem de recursos parti arctr com ,1 coi1lrí.1lat;ün 

de um advogado ou com as despesas de um processo _judiciril. 

Assim, a DPU é instituição fundamental 11arr1 ri r1Jministrriçi10 dri 

_justiçrr, sendo essencial à promoçüo dos direitos l"undarncntr1is e rio Estrido DcrnocrCttico 

de Di1-cito, viabilizando às pessoas carentes o acesso aos serviços da Justiça Fedcrril. 

Militar, Eleitornl e do Trabalho, em todos os Estridos ela frdcraçüo e '"' Distrito 

Federal. 

Nada obstante, a Constituição Federal, ao longo cios últimos ri11os, 

passou por diversas reformas que visavam a aperfeiçoar seu conteúdo mrilcrrrtl e o 

reflexo desse conteúdo no cotidiano cios cidadãos. Um dos tcmris l"requenteménte 

abordados pelo constituinte reformador foi o sistema de _j usllça e a rela~cto entre os 

diversos atores desse sistema. 

Nessa linha, tendo em vista o reconhecimento da importüncia da 

Defensoria Pública na promoçiío dos direitos dos ciclaclãos neccssitr,clos, o Congresso 

Nricional promulgou, cm agosto ele 2013, a Emenclri Constitucionrtl n" 74. que concedeu 

~1 DPU autonomia funcional, administrntiva e a iniciativc,1 de _-;ua prop()sla O!\'é.lmc11t;\ria. 

Essa autonornir1 foi reafirmada pelo Congresso Nricion,tl por llleio da bnenda 

Constitucional n" 80, de _junho deste ano, a qual estabelece que. no prrizo ele oito anos. ri 

União deva contar com defensores públicos em todas '" uniclaclcs _juriscliciclllriis cm 

número proporcionril à demanda e à população. 

A par da relevância das competências desemrenhadas, a DPU - cuja 

lei comple1nentar de criaçüo possui quase vinte anos de vigência - airn.Lt n~o posr.;ui um 

quadro permanente de apoio que lhe permita atender ao largo ,,mbito de rituac;üo que l"oi 

cstabelcc,do pela Constilui<;ão Federal. 
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A respeito dos recursos humanos, a DPU conlil, a1u,tl111enlc, com um 

lotai de 1.163 scrviuores, além de aproximadumente dois mil estagiários, que 1ec1lizam o 

apoio à atividade finalística. Destes, 820 são cedidos ou requisitados, o que corresponde 

a cerni de 70% da sua força ele trabalho, 

O Tribunal de Contas da União, a propósito do prccúr10 quc1dro ele 

pessoal da DPU, por meio do Acórdão nº 725/20115 - Plenário --, com " 1nl11i10 de 

buscar o fortalecimento dos recursos humanos ncccssúrios ao Program~t Assislê11cia 

Jurídica Integral e Gratuita, recomenUou ü DPU quL adoL.1s-.:e (t scguinlc mcdid:l. 

" Y. l. l. Agilize a t1amitaç~to para ns ()rgüos cornpdcn\cs do 

anteprojeto que cria o quadro ele apoio da Dck11'mia Pública da 

União, cm conformidade com o Art. 1..\4 da Lei Complementar 

80/1994 " 

Convém trazer à baila que a atividade de apoio d,1 DPU se deu por 

meio de redistribuição de 311 cargos do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo 

(PGPE), realizada pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Geslüo, ocasir-10 cm 

que foi necessária a realização do primeiro e único concurso público da lnsliluiçüo para 

prover os referidos cargos de natureza administrativc1, no ano de 201 O. 

Todavia, jamais houve a criaçao da carrcirn prc'1pria da DPU, conl'orrnc 

estabelecem o art. 144 e ll ar!. 146, parágrafo único, da Lei C:0111plc111enlar 11." SIJ. de 12 

de janeiro de J lJlJ4. 

J{i no que lange 21 cslrulura organizacion;_d da DPU, :tluctl111cnlc_ o 

<Írgl10 mantém 64 unidades funcionando em todo ll país. Apesar de lril csl 1·u1ur,1 ser 

capaz de atender 1.776 municípios, ela representa uma cxclu.süo de ris milhôcs de 

bras1lciros hipossuf"icientes e um déficit de aprnxirnc1dr1111enle 70% em rclc1,J10 :, 

cobertura necessária para acompanhar a Justiça Federal no seu prncesso de 

i n ler i o r izaçdo. 

C:0111 efeito, a partir das alteraçôes consl1luciorn1is rderidas. i"c1z-sc 

necessário um profundo processo de Lransformcição organizacionaL com o 
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c1mpliar a garantia de acesso à Justiça. Para lanlll, um requisito bCtsico ela 

descentralização e interiorização do órgão é a criação de cargos. 

A precariedade da DPU, na ausência de quadm rn\rriu de servidores 

de upoio e em sua debilidade estrutural, não corresponelc à imrorl'1ncia ela missão elessc 

órgão para o desenvolvimento cio país. Desse modo, é imprclerível a criação ele um 

Plano de Carreiras e Cargos da DPU - PCCDPU 

Amlisla e de 1 .092 cargos Técnico da DPU. 

conslituído ele l .65lJ e:irgos de 

Cumpre ressaltar que esse quantitativo de c..1rgos a "'t:rcm cri;_idos é o 

nccessúrio para os primeiros quatro anos cio processo cle i11Lcrioriz~1<,J10. Nesse ínkri111, 

os cargos se1ão providos gradualmente, na medida da Cc:.q.Jí.1cicL1cle de crT-.;l·irncnlt) e 

necessidade de transição de um Órgão que deixa de ser depell(lcnlc dc1 cslrulurci do 

Ministério da Justiça e passa a ser autônomo. 

Urge a busca pela verdadeira simelria insliluciont1\ dcnlro cio sislc111c1 

ele justiça brasileiro, que não se realizará sem a adcquaç,10 que se pretende com cslc 

projeto, ludo em conformidade com o novo delincamcnlo conslilucional da Dcl'cnsoria 

Pública, por meio do qual se busca o equilíbrio de forças e a ramfodc de armas n,0,o 

apenas entre acusação e defesa, mas entre ricos e pobres, visando. corno fim úllirno, a 

crraclicaçfio da marginalizaçüo e a redução das desigualdades sociais. S1rn, a Defensoria 

PL!hlica, viabilizando acesso efetivo ü Justiça, contribui de m,_n1eird rclcvc111lc pi!rn c1 

realizaçüo desses objetivos constitucionais fumlarncntais. 

S8o estas, Senhor Presidente. c1s razt1es que nos kv,1111 li aprescnL11 " 

Vossa Excelência e às Casas do Congresso N,_icional n prc~cnlc Projc!o de I ,ci. 

---~ fl 
~~~>"--, 1 Y'/c~L ~---n---AGO. 2014 

~- Harnan Tabosa de Moraes e Córdova 

Defensor Público-Cera! Federal 


